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sidente do Senado Federal, que disporá, igualmente, de 48 horas 
para fazê-lo; se este não o fizer, deverá fazê-lo o Vice-Presidente do 
Senado Federal, em prazo idêntico. 

O período entre a publicação da lei e a sua entrada em vigor é 
chamado de período de vacância ou vacatio legis. Na falta de dis-
posição especial, vigora o princípio que reconhece o decurso de um 
lapso de tempo entre a data da publicação e o termo inicial da obri-
gatoriedade (45 dias).

Podem-se distinguir seis tipos de procedimento legislativo: 
a) procedimento legislativo normal: Trata da elaboração das 

leis ordinárias (excluídas as leis financeiras e os códigos) e comple-
mentares.

b) procedimento legislativo abreviado: Este procedimento 
dispensa a competência do Plenário, ocorrendo, por isso, a deli-
beração terminativa sobre o projeto de lei nas próprias Comissões 
Permanentes.

c) procedimento legislativo sumário: Entre as prerrogativas 
regimentais das Casas do Congresso Nacional existe a de conferir 
urgência a certas proposições. 

d) procedimento legislativo sumaríssimo: Existe nas duas Ca-
sas do Congresso Nacional mecanismo que assegura deliberação 
instantânea sobre matérias submetidas à sua apreciação.

e) procedimento legislativo concentrado: O procedimento le-
gislativo concentrado tipifica-se, basicamente, pela apresentação 
das matérias em reuniões conjuntas de deputados e senadores. Ex. 
para leis financeiras e delegadas.

f) procedimento legislativo especial: Nesse procedimento, 
englobam-se dois ritos distintos com características próprias, um 
destinado à elaboração de emendas à Constituição; outro, à de có-
digos.

O Padrão Ofício

O Manual de Redação da Presidência da República lista três 
tipos de expediente que, embora tenham finalidades diferentes, 
possuem formas semelhantes: Ofício, Aviso e Memorando.  A dia-
gramação proposta para esses expedientes é denominada padrão 
ofício.

O Ofício, o Aviso e o Memorando devem conter as seguintes 
partes:

Tipo e número do expediente, seguido da sigla do órgão que 
o expede

Exemplos: 
Of. 123/2002-MME 
Aviso 123/2002-SG
Mem. 123/2002-MF

Local e data
Devem vir por extenso com alinhamento à direita. 
Exemplo:
Brasília, 20 de maio de 2011

Assunto
Resumo do teor do documento. Exemplos:
Assunto: Produtividade do órgão em 2010.
Assunto: Necessidade de aquisição de novos computadores.

Destinatário
O nome e o cargo da pessoa a quem é dirigida a comunicação. 

No caso do ofício, deve ser incluído também o endereço.

Texto
Nos casos em que não for de mero encaminhamento de docu-

mentos, o expediente deve conter a seguinte estrutura:

Introdução
Que se confunde com o parágrafo de abertura, na qual é apre-

sentado o assunto que motiva a comunicação. Evite o uso das for-
mas: “Tenho a honra de”, “Tenho o prazer de”, “Cumpreme infor-
mar que”,empregue a forma direta;

Desenvolvimento
No qual o assunto é detalhado; se o texto contiver mais de uma 

ideia sobre o assunto, elas devem ser tratadas em parágrafos distin-
tos, o que confere maior clareza à exposição;

Conclusão
Em que é reafirmada ou simplesmente reapresentada a posição 

recomendada sobre o assunto.
Os parágrafos do texto devem ser numerados, exceto nos casos 

em que estes estejam organizados em itens ou títulos e subtítulos.

Quando se tratar de mero encaminhamento de documentos, a 
estrutura deve ser a seguinte: 

Introdução: deve iniciar com referência ao expediente que so-
licitou o encaminhamento. Se a remessa do documento não tiver 
sido solicitada, deve iniciar com a informação do motivo da comu-
nicação, que é encaminhar, indicando a seguir os dados completos 
do documento encaminhado (tipo, data, origem ou signatário, e as-
sunto de que trata), e a razão pela qual está sendo encaminhado, 
segundo a seguinte fórmula:

“Em resposta ao Aviso nº 112, de 10 de fevereiro de 2011, en-
caminho, anexa, cópia do Ofício nº 34, de 3 de abril de 2010, do 
Departamento Geral de Administração, que trata da requisição do 
servidor Fulano de Tal.”

ou
“Encaminho, para exame e pronunciamento, a anexa cópia do 

telegrama nº 112, de 11 de fevereiro de 2011, do Presidente da Con-
federação Nacional de Agricultura, a respeito de projeto de moder-
nização de técnicas agrícolas na região Nordeste.”

Desenvolvimento: se o autor da comunicação desejar fazer al-
gum comentário a respeito do documento que encaminha, poderá 
acrescentar parágrafos de desenvolvimento; em caso contrário, não 
há parágrafos de desenvolvimento em aviso ou ofício de mero en-
caminhamento.

- Fecho. 
- Assinatura.
- Identificação do Signatário

Forma de Diagramação
Os documentos do padrão ofício devem obedecer à seguinte 

forma de apresentação:
- Deve ser utilizada fonte do tipo Times New Roman de corpo 12 

no texto em geral, 11 nas citações, e 10 nas notas de rodapé;
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Texto: desenvolvimento do teor da comunicação. Deve ser ini-
ciado a 1,5 cm

Verticais, abaixo do item assunto. Todos os parágrafos devem 
ser numerados

Na margem esquerda do corpo do texto, excetuado o fecho.
Fecho: atenciosamente ou respeitosamente, conforme o caso.
Assinatura: Titular e servidor da unidade organizacional.

Convite e Convocação

O convite é o instrumento pelo qual se faz uma solicitação, pe-
de-se o comparecimento de alguém ou solicita-se sua presença em 
alguma parte ou em ato.

A convocação corresponde ao convite, mas no sentido de inti-
mação. Origina o comparecimento, devendo o não comparecimen-
to ser justificado. Já o convite é somente uma solicitação.

Nas relações oficiais ou particulares, há mensagens que não se 
alinham puramente entre aquelas formais ou administrativas. São 
as mensagens sociais ou comemorativas: as primeiras, em razão de 
acontecimentos de cunho social (instalação, festividades restritas a 
área da entidade, etc.), e as segundas, por motivo de datas come-
morativas (Dia das Mães, da Secretaria, do Professor, Páscoa, Natal, 
etc.).

É preciso ter cuidado com as mensagens sociais, em que se 
combinam técnica redacional, bom tom e arte:

a) Faça um texto que se preste a homem e a mulher, no singular 
e no plural;

b) Registre nome e endereço do destinatário corretamente; 
c) Procure atualizar ou renovar sempre seu texto; 
d) Mantenha conexão (imagem e texto) do trabalho tipográfico 

ou mecanográfico com a parte e) que será digitada;
Os convites de maneira geral são realizados por cartas, enquan-

to as convocações ocorrem por meio de edital. 

Aviso e Ofício (Comunicação Externa)

São modalidades de comunicação oficial praticamente 
idênticas. A única diferença entre eles é que o aviso é expedido 
exclusivamente por Ministros de Estado, para autoridades de 
mesma hierarquia, ao passo que o ofício é expedido para e pelas 
demais autoridades. Ambos têm como finalidade o tratamento de 
assuntos oficiais pelos órgãos da Administração Pública entre si e, 
no caso do ofício, também com particulares.

Quanto a sua forma, Aviso e Ofício seguem o modelo do padrão 
ofício, com acréscimo do vocativo, que invoca o destinatário, segui-
do de vírgula. Exemplos:

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Senhora Ministra,
Senhor Chefe de Gabinete,

Devem constar do cabeçalho ou do rodapé do ofício as seguin-
tes informações do remetente:

- nome do órgão ou setor;
- endereço postal;
- telefone e endereço de correio eletrônico.

Obs: Modelo no final da matéria.

Memorando ou Comunicação Interna

O Memorando é a modalidade de comunicação entre 
unidades administrativas de um mesmo órgão, que podem estar 
hierarquicamente em mesmo nível ou em nível diferente. Tratase, 
portanto, de uma forma de comunicação eminentemente interna.

Pode ter caráter meramente administrativo, ou ser empregado 
para a exposição de projetos, ideias, diretrizes etc. a serem adota-
dos por determinado setor do serviço público.

Sua característica principal é a agilidade. A tramitação do me-
morando em qualquer órgão deve pautar-se pela rapidez e pela 
simplicidade de procedimentos burocráticos. Para evitar desneces-
sário aumento do número de comunicações, os despachos ao me-
morando devem ser dados no próprio documento e, no caso de fal-
ta de espaço, em folha de continuação. Esse procedimento permite 
formar uma espécie de processo simplificado, assegurando maior 
transparência a tomada de decisões, e permitindo que se historie o 
andamento da matéria tratada no memorando.

Quanto a sua forma, o memorando segue o modelo do padrão 
ofício, com a diferença de que seu destinatário deve ser menciona-
do pelo cargo que ocupa. Exemplos:

Ao Sr. Chefe do Departamento de Administração
Ao Sr. Subchefe para Assuntos Jurídicos.

Obs: Modelo no final da matéria.

Exposição De Motivos

É o expediente dirigido ao presidente da República ou ao vice-
presidente para:

- informá-lo de determinado assunto;
- propor alguma medida; ou
- submeter a sua consideração projeto de ato normativo.

Em regra, a exposição de motivos é dirigida ao Presidente da 
República por um Ministro de Estado. Nos casos em que o assunto 
tratado envolva mais de um Ministério, a exposição de motivos de-
verá ser assinada por todos os Ministros envolvidos, sendo, por essa 
razão, chamada de interministerial.

Formalmente a exposição de motivos tem a apresentação do 
padrão ofício. De acordo com sua finalidade, apresenta duas formas 
básicas de estrutura: uma para aquela que tenha caráter exclusiva-
mente informativo e outra para a que proponha alguma medida ou 
submeta projeto de ato normativo.

No primeiro caso, o da exposição de motivos que simplesmente 
leva algum assunto ao conhecimento do Presidente da República, 
sua estrutura segue o modelo antes referido para o padrão ofício.

Já a exposição de motivos que submeta à consideração do Pre-
sidente da República a sugestão de alguma medida a ser adotada 
ou a que lhe apresente projeto de ato normativo, embora sigam 
também a estrutura do padrão ofício, além de outros comentá-
rios julgados pertinentes por seu autor, devem, obrigatoriamente, 
apontar:

- na introdução: o problema que está a reclamar a adoção da 
medida ou do ato normativo proposto;

- no desenvolvimento: o porquê de ser aquela medida ou aque-
le ato normativo o ideal para se solucionar o problema, e eventuais 
alternativas existentes para equacionálo;

- na conclusão, novamente, qual medida deve ser tomada, ou 
qual ato normativo deve ser editado para solucionar o problema.
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Carta

É a forma de correspondência emitida por particular, ou 
autoridade com objetivo particular, não se confundindo com o me-
morando (correspondência interna) ou o ofício (correspondência 
externa), nos quais a autoridade que assina expressa uma opinião 
ou dá uma informação não sua, mas, sim, do órgão pelo qual res-
ponde. Em grande parte dos casos da correspondência enviada por 
deputados, devese usar a carta, não o memorando ou ofício, por 
estar o parlamentar emitindo parecer, opinião ou informação de 
sua responsabilidade, e não especificamente da Câmara dos Depu-
tados. O parlamentar deverá assinar memorando ou ofício apenas 
como titular de função oficial específica (presidente de comissão ou 
membro da Mesa, por exemplo). Estrutura:

- Local e data.
- Endereçamento, com forma de tratamento, destinatário, cargo 

e endereço.
- Vocativo.
- Texto.
- Fecho.
- Assinatura: nome e, quando necessário, função ou cargo.

Se o gabinete usar cartas com frequência, poderá numerálas. 
Nesse caso, a numeração poderá apoiar-se no padrão básico de dia-
gramação.

O fecho da carta segue, em geral, o padrão da correspondência 
oficial, mas outros fechos podem ser usados, a exemplo de “Cor-
dialmente”, quando se deseja indicar relação de proximidade ou 
igualdade de posição entre os correspondentes.

Decreto

Decretos são atos administrativos da competência exclusiva do 
Chefe do Executivo, destinados a prover situações gerais ou individuais, 
abstratamente previstas, de modo expresso ou implícito, na lei.  
. Esta é a definição clássica, a qual, no entanto, é inaplicável aos 
decretos autônomos, tratados adiante.

Decretos Singulares
Os decretos podem conter regras singulares ou concretas (v. g., 

decretos de nomeação, de aposentadoria, de abertura de crédito, 
de desapropriação, de cessão de uso de imóvel, de indulto de perda 
de nacionalidade, etc.).

Decretos Regulamentares
Os decretos regulamentares são atos normativos subordinados 

ou secundários.
A diferença entre a lei e o regulamento, no Direito brasilei-

ro, não se limita à origem ou à supremacia daquela sobre este. 
A distinção substancial reside no fato de que a lei inova origina-
riamente o ordenamento jurídico, enquanto o regulamento não 
o altera, mas fixa, tão-somente, as “regras orgânicas e proces-
suais destinadas a pôr em execução os princípios institucionais 
estabelecidos por lei, ou para desenvolver os preceitos constantes 
da lei, expressos ou implícitos, dentro da órbita por ela circuns-
crita, isto é, as diretrizes, em pormenor, por ela determinadas”. 

Não se pode negar que, como observa Celso Antônio Bandei-
ra de Mello, a generalidade e o caráter abstrato da lei permitem 

particularizações gradativas quando não têm como fim a especifici-
dade de situações insuscetíveis de redução a um padrão qualquer. 

Disso resulta, não raras vezes, margem de discrição administrativa a 
ser exercida na aplicação da lei.

Não se há de confundir, porém, a discricionariedade administra-
tiva, atinente ao exercício do poder regulamentar, com delegação 
disfarçada de poder. Na discricionariedade, a lei estabelece pre-
viamente o direito ou dever, a obrigação ou a restrição, fixando os 
requisitos de seu surgimento e os elementos de identificação dos 
destinatários. Na delegação, ao revés, não se identificam, na norma 
regulamentada, o direito, a obrigação ou a limitação. Estes são es-
tabelecidos apenas no regulamento.

Decretos Autônomos
Com a Emenda Constitucional no 32, de 11 de setembro de 

2001, introduziu-se no ordenamento pátrio ato normativo conheci-
do doutrinariamente como decreto autônomo, decreto que decorre 
diretamente da Constituição, possuindo efeitos análogos ao de uma 
lei ordinária.

Tal espécie normativa, contudo, limita-se às hipóteses de or-
ganização e funcionamento da administração federal, quando não 
implicar aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos 
públicos, e de extinção de funções ou cargos públicos, quando vago 
(art. 84, VI, da Constituição).

Forma e Estrutura
Tal como as leis, os decretos compõem-se de dois elementos: a 

ordem legislativa (preâmbulo e fecho) e a matéria legislada (texto 
ou corpo da lei).

Assinale-se que somente são numerados os decretos que con-
têm regras jurídicas de caráter geral e abstrato.

Os decretos que contenham regras de caráter singular não são 
numerados, mas contêm ementa, exceto os relativos a nomeação 
ou a designação para cargo público, os quais não serão numerados 
nem conterão ementa.

Todos os decretos serão referendados pelo Ministro competen-
te.

Exemplo de Decreto:

“DECRETO No 4.298, DE 11 DE JULHO DE 2002.
 
Dispõe sobre a atuação dos órgãos e entidades da Administra-

ção Pública Federal durante o processo de transição governamen-
tal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 84, inciso VI, alínea “a”, da Constituição,

D E C R E T A:

Art. 1o Transição governamental é o processo que objetiva pro-
piciar condições para que o candidato eleito para o cargo de Presi-
dente da República possa receber de seu antecessor todos os dados 
e informações necessários à implementação do programa do novo 
governo, desde a data de sua posse.

Parágrafo único. Caberá ao Chefe da Casa Civil da Presidência 
da República a coordenação dos trabalhos vinculados à transição 
governamental.

Art. 2o O processo de transição governamental tem início seis 
meses antes da data da posse do novo Presidente da República e 
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Modelo de Atestado
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Modelo de Comunicado

 

 

LOGOTIPO DA 
INSTITUIÇÃO 
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Modelo de Ofício



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

210

Modelo de Memorando

 

2,5 cm


